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O planejamento em saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS 

configura-se com uma das mais importantes ferramentas de organização e 

melhoria do sistema. Através do planejamento em saúde, pode-se fazer uma 

análise da situação de saúde, que irá servir como base para o planejamento das 

ações e serviços de saúde, permitindo uma melhor utilização de recursos 

humanos e financeiros. O SUS tem apoiado e incentivado a prática do 

planejamento em saúde, não apenas como requisito burocrático, mas com intuito 

de qualificar os processos de gestão, através da prática da análise situacional e 

do planejamento estratégico, visando garantir a efetividade das ações realizadas 

e dos serviços prestados. 

 A partir destes princípios, em julho de 2017 iniciou-se a elaboração desse 

Plano Municipal de Saúde 2018-2021. O mesmo é composto por diretrizes e 

metas, a partir da análise situacional, orientar a gestão municipal de Saúde 

nesses quatro anos de sua vigência.  

 O Plano Municipal de Saúde 2018-2021 é formado de duas partes. Na 

primeira temos a descrição do município e a análise situacional em relação à 

saúde, com dados sobre mortalidade, morbidade, estabelecimentos de saúde, 

profissionais de saúde da rede SUS, bem como outros itens importantes.  

 Na segunda parte do plano temos as diretrizes, objetivos, metas e 

indicadores relativos à saúde, para o quadriênio 2018-2021. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

APRESENTAÇÃO 
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 Secretaria Municipal de Saúde de Caridade do Piauí  elaborou este Plano 

Municipal de Saúde com o objetivo de fornecer um diagnóstico da Saúde do 

Município, seja através de indicadores de saúde já existentes ou de objetivos, 

estratégias e metas a serem atingidas, enfim, um conjunto de informações e 

observações imprescindíveis para o desenvolvimento da saúde em nosso 

município. Destacamos ainda nossa infra estrutura, peculiaridades, fortalezas e 

deficiências, ressaltamos a necessidade da intersetorialidade entre os 

programas e a importância do trabalho em rede, demonstraremos nossos 

diferentes compromissos e diversificada técnica de gestão, que tornarão a 

condução do mesmo uma verdadeira especialidade. 

Apresentamos o Plano Municipal de Saúde do município de Caridade do 

Piauí – PI, para o período de 2018 a 2021, com a análise situacional e 

epidemiológica, que subsidia os objetivos, metas e atividades que deverão 

nortear as agendas municipais de saúde dos anos seguintes que serão 

elaboradas pelos técnicos de saúde do município e o Conselho Municipal de 

Saúde. 

 O compromisso da gestão de Caridade do Piauí com a saúde de sua 

população está em consonância com as políticas de saúde Federal e Estadual, 

conforme os princípios e diretrizes dos instrumentos jurídico-legais que regulam 

o funcionamento do SUS. As diretrizes políticas (universalidade, equidade, 

integralidade, descentralização, hierarquização e participação popular) estão 

contidas na Constituição Federal, nas Leis 8.080/90 e 8.142/90, Leis Orgânicas 

do Estado e do Município, na Política Nacional de Atenção Básica, e em outras 

leis e portarias que regem o Sistema Único de Saúde. 

 

 

 

 

1. INTRODUÇÃO 
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2.1 PERFIL DEMOGRAFICO E SÓCIO ECONOMICO 

  (IBGE)  

 

• População: 5.012 habitante censo IBGE/2016 

• Densidade Demográfica: 11,4 Hab/km², 

• Extensao Territorial: 541,359 km². 

• PIB Per capita: 2.846,77 R$ 

• Municípios Limítrofes: Curral Novo do Piauí, Massapê do 

Piauí, Jacobina do Piauí e Simões. 

 Caridade do Piauí é uma cidade do estado do Piauí localizado no Centro 

Sul do estado a 475 km da Capital Teresina. O município tem uma população 

estimada em 5.012 habitantes segundo censo IBGE/2016, sua densidade 

demográfica é 9,63 Hab/km², com uma área de extensão de 541,359 km². Sobre 

a regionalização o municio pertence à região do Vale do Guaribas. 

A vegetação predominante no município é caatinga, do tipo arbóreo e 

arbustivo que aparece nas áreas aparece em quase todo território. O clima é 

tropical semiárido quente, caracterizado pela escassez e irregularidade das 

precipitações, com duração do período seco de 07 a 08 meses. Temperatura 

máxima de 36ºC e mínima de 22ºC. 

• ECONOMIA  

PIB per capita(2015) 6.206,90 R$ 

Percentual das receitas oriundas 

de fontes externas(2015) 
97,1 % 

Indice de Desenvolvimento 

Humano Municipal (2010) 
0,541 

Total de receitas realizadas(2008) 14.028 R$ (×1000) 

Total das despesas 

realizadas(2008) 
7.671 R$ (×1000) 

IBGE 

2. IDENTIFICAÇÃO DO MUNICIPIO 
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1.2 CARACTERIZAÇÃO FÍSICA E GEOGRÁFICA 

1.1 Caracterização física 

 DENOMINAÇÃO   COORDENADA/DIVISÃOREGIONAL/LIMITE 

      

 Latitude   07°21’18” 

 Longitude   40°54’16” 

 Microrregião   Alto Médio Canindé 

   

Norte 

Vila Nova do Piauí/Alegrete do Piauí/Campo Grande do 

   

Piauí     

 Limite  Sul Simões/Belém do Piauí 

   Leste Francisco Macedo/Marcolândia 

   Oeste Jaicós/Belém do Piauí 

Fonte: Fundação CEPRO, Piauí   Municipais – 2000 – Anuário Estatístico do Piauí – 2001 

 

 DENOMINAÇÃO   DESCRIÇÃO  

 Área (km²)  319,124  

 

Clima 

 
Tropical semiárido quente, com duração do período seco de 
sete  

  

a oito meses 

 

    

 Vegetação  Caatinga arbórea e arbustiva  

 Recursos hídricos  Barragem do Estreito e riachos Boa Esperança e São João  

   

Latossolos  vermelho-amarelo  associados  a  solos  litólicos  e   

Solos 

 

  

podzólicos vermelho -amarelo eutróficos    

 

Fontes: IBGE 
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Demografia e dados de morbi-mortalidade (Fonte: DATASUS/IBGE) 

População estimada de 2012 – Sexo e Faixa Etária 

 

 Com podemos identificar com relação a faixa etária o municipio de Caridade do Piauí, se 

concentra com o numero de população principalmente na fase adulta, destcando aqui a faixa etária 

de 20 a 29 anos, totalizando uma quantidade de 901. Em se tratando do sexo, existe um numero 

maior de homens (2.548) do que de mulheres (2.364), mas com uma diferença não  significativa, 

somente de 181. Quanto a cor a predominancia é a Parda 69,73%, seguida da cor branca 23,90. 

 

 

Faixa Etária  Homem  Mulher  Total  

00-04 

05-09 

10-14 

15-19 

20-29 

30-39 

40-49 

50-59 

60-69 

70-79 

80+ 

total 

216 

245 

274 

281 

494 

361 

256 

162 

149 

68 

42 

2.548 

210 

263 

246 

273 

407 

323 

239 

163 

126 

78 

39 

2.364 

426 

508 

520 

554 

901 

684 

495 

325 

275 

146 

4.915 
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PERFIL DE MOBIMORTALIDADE 

 

 Quanto aos dados epidemiológicos voltados a mortalidade por grupos de causa, faixa etária e por residência 

´é possível verificar uma maior prevalência relacionada as doenças do aparelho circulatório, seguido das causas externas 

de morbidade e mortalidade e em terceiro e em terceiro e quarto lugar com a mesma quantidade a mortalidade 

decorrente das neoplasias e doenças do aparelho respiratório. Tomando como base essas informações a Gestão Municipal 

de saúde se propõe a intensificar as ações de promoção, prevenção e reabilitação, através do serviços de atenção básica. 

Mortalidade por grupos de causas, faixa etária e por residência- Fonte: DATASUS 

Tabnet/SIM    ANO/2016 

FAIXA ETÁRIA 

Mortalidade por 
Capítulo CID 10 

Menor 

1 

1 

a 

4 

5  

a  

9 

10 

a 

14 

15 

a 

19 

20 

a 

29 

30 

a 

39 

40 

a 

49 

50 

a 

59 

60 

a 

69 

70  

a  

79 

80 e 

mais 

Idade 

Ignorada 

Total 

Capitulo I Algumas 
doencas infecciosas e 
parasitarias 

0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 1 

Capitulo II Neoplasias 
[tumores] 

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 3 0 4 

Capitulo IV Doencas 
endocrinas, nutricionais 
e metabolicas 

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 1 

Capitulo IX Doencas do 
aparelho circulatorio 

0 0 0 0 0 0 0 2 0 1 0 6 0 9 

Capitulo X Doencas do 
aparelho respiratorio 

1 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 2 0 4 

Capitulo XI Doencas do 
aparelho digestivo 

0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 1 0 0 2 

Capitulo XVI Algumas 
afeccoes originadas no 
periodo perinatal 

2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 

Capitulo XVIII Sintomas, 
sinais e achados 
anormais de exames 

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1 0 2 
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clinicos e de 
laboratorio, nao 
classificados em outra 
part 

Capitulo XX Causas 
externas de morbidade 
e de mortalidade 

0 0 0 0 0 1 0 3 0 0 1 0 0 5 

TOTAL 3 0 0 0 0 1 3 5 0 1 5 12 0 30 

DATASUS Tabnet/SIM     

 por grupos de causas, faixa etár 
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Morbidade por grupos de causas, faixa etária e por residência- Fonte: DATASUS 

Tabnet/SIM    ANO/2016 

FAIXA ETÁRIA 

Internações por Capítulo 
CID-10 

Menor 

1 

1 

a 

4 

5  

a  

9 

10 

a 

14 

15 

a 

19 

20 

a 

29 

30 

a 

39 

40 

a 

49 

50 

a 

59 

60 

a 

69 

70  

a  

79 

80 e 

mais 

Idade 

Ignorada 

Total 

Capitulo I Algumas 
doencas infecciosas e 
parasitarias 

0 4 0 0 0 1 5 1 1 0 0 0 0 12 

Capitulo II Neoplasias 
[tumores] 

0 0 0 0 0 0 2 3 2 0 2 0 0 9 

Capitulo VII Doencas do 
olho e anexos 

0 0 0 0 0 0 1 1 1 4 6 1 0 14 

Capitulo IX Doencas do 
aparelho circulatorio 

0 1 4 2 6 17 10 7 12 10 11 6 0 86 

Capitulo X Doencas do 
aparelho respiratorio 

0 1 4 2 6 6 3 8 8 6 5 7 0 63 

Capitulo XI Doencas do 
aparelho digestivo 

0 1 1 0 0 5 4 0 4 2 2 1 0 20 

Capitulo XVI Algumas 
afeccoes originadas no 
periodo perinatal 

0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 1 

Capitulo XIII Doencas do 
sistema osteomuscular e 
do tecido conjuntivo 

0 0 0 0 0 1 0 2 0 0 0 0 0 3 

Capitulo XIV Doencas do 
aparelho geniturinario 

0 

 

0 0 1 0 1 0 2 0 1 1 0 0 6 

Capitulo XV Gravidez, 
parto e puerperio 

0 0 0 0 10 14 6 0 0 0 0 0 0 30 

Capitulo XIX Lesoes, 
envenenamento e 
algumas outras 
consequencias de 
causas externas 

0 0 0 2 3 5 3 5 0 1 2 0 0 21 

Capitulo XXI Fatores que 
influenciam o estado de 
saude e o contato com 
os servicos de saude 

0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 1 

TOTAL 2 13 7 8 25 51 34 29 29 24 29 15 0 266 

 

 por grupos de causas, faixa etár 
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OBJETIVOS 

O Plano de Saúde Municipal  é um documento de intenção política, de 

diagnóstico, de estratégias, de prioridades e de metas vistos sob uma ótica 

analítica. Trata-se de um instrumento referencial básico que reflete as diferentes 

realidades de saúde de uma população para propor estratégias de 

enfrentamento dos problemas evidenciados (Planeja SUS). No âmbito do 

Sistema de Planejamento do SUS, define-se como Plano de Saúde o 

instrumento que, a partir de uma análise situacional, apresenta as intenções e 

os resultados a serem buscados no período de quatro anos, expressos em 

objetivos, diretrizes e metas. De acordo com a Lei Orgânica do Sistema Único 

de Saúde, Lei 8.080, de 19 de setembro de 1990, é atribuição do município em 

seu âmbito administrativo a elaboração e atualização periódica do plano 

municipal de saúde, que se configura como instrumento norteador das ações de 

saúde. O Plano de Saúde deverá ser compatível com Plano Plurianual (PPA), 

com a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e com a Lei Orçamentária Anual 

(LOA), para que seja possível o alcance de suas metas e a concretização de 

seus objetivos. 

 O Plano Municipal de Saúde, instrumento dinâmico e flexível do processo 

de planejamento das ações e serviços de saúde, refere-se a um período de 04 

(quatro) anos (2017 a 2020) e constitui um documento formal da política de 

saúde do município. A Formulação e o encaminhamento do Plano Municipal de 

Saúde são de competência exclusiva do Gestor, cabendo ao Conselho Municipal 

de Saúde apreciá-lo e propor alterações que julgarem necessárias. 

O Objetivo Geral deste Plano de Saúde e Estruturar e organizar o sistema 

municipal de saúde proporcionando a melhoria no acesso universal e igualitário 

aos meios de promoção da saúde e prevenção de doenças, através de ações 

programáticas que atendam as necessidades dos usuários do SUS.  

São  Objetivos Específicos deste Plano: 

• Identificar situação de saúde do município através de análise dos 

parâmetros atuais. 
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• Efetivar o plano municipal de saúde como eixo norteador de todas as 

ações no âmbito municipal e contemplar todo o contexto de ação da 

secretaria na esfera global do SUS. 

• Contemplar a agenda de saúde municipal harmonizada com as agendas 

nacional e estadual. 

 

 

1. ANÁLISE DA SITUAÇÃO DE SAÚDE DO MUNICÍPIO 

1.1. Quanto ao modelo de gestão 

Órgão gestor do Sistema Municipal de Saúde 

A Secretária Municipal de Saúde de Caridade do Piauí tem responsabilidade 

de definir, promover e executar, com o apoio comunitário, a política de 

assistência à saúde do município. A missão da Secretaria da Saúde é de 

assegurar Políticas Públicas locais e regionais de atenção ä saúde 

contemplando ações de Promoção, Prevenção e Reabilitação dos usuários, 

através da Intersetorialidade, Interinstitucionalidade e multidisciplinaridade 

dentro dos princípios de Integralidade, Universalidade, Gratuidade, Equidade e 

Controle Social.  

A SMS funciona em prédio locado, localizado no centro da cidade, com 

boa localização e fácil acesso, possui a seguinte estrutura física: 

1. 01 (um) gabinete do secretário; 

2. 01 (uma) recepção; 

3. 01 (uma) sala para o Conselho Municipal de Saúde; 

4. 01 (uma) salas para digitação; 

5. 01 (um) almoxarifado; 

6. 01 (um) banheiro; 

Os serviços de saúde são disponibilizados nos seguintes 

estabelecimentos, que compõem a rede de saúde municipal, juntamente com 

demais secretarias pertencentes a Prefeitura Municipal: 

✓ SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

✓ UBS JOAQUINA JUSCELINA DOS SANTOS 
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✓ UBS GREGÓRIO VITALINO DA SILVA 

✓ LABORATÓRIO REGIONAL DE PRÓTESE DENTÁRIA 

✓ NÚCLEO DE APOIO À SAÚDE DA FAMÍLIA 

✓ ACADEMIA DE SAÚDE 

3.2  Regionalização da Saúde  

 

 A regionalização visa garantir o acesso de todos os cidadãos brasileiros 

e ações de saúde resolutivas e de boa qualidade em todos os níveis de atenção. 

Considera-se Região de Saúde o espaço geográfico constituído por 

agrupamentos de municípios, limítrofes, delimitados a partir de identidades 

culturais, econômicas, sociais e de redes de comunicação e infra-estrutura de 

transportes compartilhados, com a finalidade de integrar a organização, o 

planejamento e a execução de ações e serviços de saúde.O Município de 

Simões pertence ao Aglomerado - AG 13 do Território de Desenvolvimento - TD 

Vale do Rio Guaribas. Fazem parte deste TD os seguintes municípios:  

 

AG 26 - Alagoinha do Piauí; Alegrete; Francisco Santos; Monsenhor Hipólito; Pio IX; São 

Julião; Campo Grande do Piauí; Fronteiras; Vila Nova do Piauí. 

AG 13 - Belém do Piauí; Caldeirão Grande do Piauí; Francisco Macedo; Jaicós; 

Marcolândia; Massapê do Piauí; Padre Marcos; Simões. 

AG 14 - Acauã; Betânia do Piauí; Caridade do Piauí; Curral Novo do Piauí; Jacobina do 

Piauí; Patos do Piauí; Paulistana; Queimada Nova. 

 

 

3.3  Gestão da Atenção Básica  

 

Várias experiências somadas à constituição do SUS (Brasil, 1988) e sua 

regulamentação (Brasil, 1990) possibilitaram a construção de uma política de 

ABS que visasse à reorientação do modelo assistencial, tornando-se o contato 
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prioritário da população com o sistema de saúde. Assim, a concepção da ABS 

desenvolveu-se a partir dos princípios do SUS, principalmente à universalidade, 

a descentralização, a integralidade e a participação popular, como pode ser visto 

na portaria que institui a Política Nacional de Atenção Básica (Portaria 2.488 de 

2012). 

Como já foi detalhado o município de Caridade do Piauí possui implantado 

02 Equipes de Saúde da família, 02 Equipes de Saúde Bucal,01 Odontomóvel, 

12 Agentes Comunitários de Saúde, além de 01 Equipe de NASF tipo 2 formada 

por, 01 Médico Pedriatra, 01 Piscólogo e 01 Assistente Social. 

O Processo de Trabalho da Atenção Básica obedece à prática da 

integralidade, mediante presença dos atributos da Atenção Básica: acesso, 

primeiro contato, longitudinalidade da assistência, coordenação da atenção e 

organização da assistência, sendo comum a todas as equipes seguir os 

princípios doutrinários do SUS tais como universalidade, equidade e 

integralidade. Também devem obedecer aos princípios organizacionais do SUS: 

regionalização, hierarquização, descentralização, comando único e participação 

popular. Está assegurado espaço para educação permanente na ESB/ ESF, 

além de adesão ao PMAQ – Programa de Melhoria do Acesso e Qualidade com 

100% das ESB/ESF/NASF. 

 

3.3.1 Equipes e Cobertura da Estratégia de Saúde da Família 

O município de CARIDADE DO PIAUÍ possui população para cálculo de 

PAB-Fixo  (Faixa 1 - 28,00 per capita) de  habitantes, corresponde a R$ 

11.694,67  de repasse mensal. Apresenta cobertura(*) de Atenção Básica de 

100,00 %, considerando Estratégia Saúde da Família com cobertura de 100,00 

%.   

 

QUADRO 01: Situação atual da implantação da(s) equipe(s) de Saúde da 

Família e Agentes Comunitários de Saúde.  

Equipes Teto Credenciado Implantado 
Valor mensal do 

repasse 
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ESF 2 2 2 21.390,00 

ACS 12 12 12 11.710,00 

 

3.3.2 Núcleo de Apoio à Saúde da Família. 

 Os Núcleos de Apoio à Saúde da Família (NASF) são equipes 

multiprofissionais que atuam de forma integrada com as equipes de Saúde da 

Família (ESF), as equipes de atenção básica para populações específicas. Os 

NASF têm como objetivo apoiar a consolidação da Atenção Básica no Brasil, 

ampliando as ofertas de saúde na rede de serviços, assim como a resolutividade 

e a abrangência das ações. São  regulamentados pela Portaria nº 2.488, de 21 

de outubro de 2011, e complementados pela Portaria nº 3.124, de 28 de 

dezembro de 2012. 

QUADRO 02: Situação atual da implantação do(s) Núcleo(s) de Apoio à 

Saúde da Família (NASF). 

NASF 

Tipo Credenciado Implantado Valor mensal do repasse 

I - - - 

II - - - 

III - - 8.000,00 

 

Obs: O parâmetro de teto do NASF é calculado a partir do número de eSF 

credenciadas. Os NASF podem ser organizados em três modalidades definidas 

de acordo com o número de eSF e/ou eAB para populações específicas (eCR, 

eSFR e eSFF) e recebem os seguintes incentivos: NASF 1 (5 a 9 eSF e/ou eAB) 

- R$ 20.000,00 (vinte mil reais); NASF 2 (3 a 4 eSF e/ou eAB) - R$ 12.000,00 

(doze mil reais); NASF 3 (1 a 2 eSF e/ou eAB) - R$ 8.000,00 (oito mil reais). 

3.3.3. Brasil Sorridente - Ações de Saúde Bucal 
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O Brasil Sorridente - Política Nacional de Saúde Bucal - é o programa que 

visa desenvolver ações de promoção, prevenção e recuperação da saúde bucal 

através de uma série de ações para ampliação do acesso ao tratamento 

odontológico no Sistema Único de Saúde (SUS).  O município de CARIDADE 

DO PIAUÍ apresenta cobertura de Saúde Bucal de 100,00 %.  

  

QUADRO 03: Situação atual da implantação da (s) Equipe(s) de Saúde 

Bucal. 

Equipes Teto Credenciado Implantado 
Valor mensal 

do repasse 

ESB - I 

 

0 0 0,00 

ESB - II 2 2 8.940,00 

ODONTOMÓVEL 1 1 4.680,00 

 

3.3.4 Programa Nacional de Melhoria do Acesso e Qualidade – PMAQ 

 O principal objetivo do programa é induzir a ampliação do acesso e a melhoria 

da qualidade da atenção básica, com garantia de um padrão de qualidade 

comparável nacional, regional e localmente, de maneira a permitir maior 

transparência e efetividade das ações governamentais direcionadas à Atenção 

Básica em Saúde. Os valores do repasse mensal do incentivo financeiro do 

PMAQ-AB, denominado componente de qualidade do piso de atenção básica 

variável, deste segundo ciclo, foram definidos pelas Portarias n. 562, de 4 de 

abril de 2013 e Portaria n. 1.234 de 20 de junho de 2013.  

O município de CARIDADE DO PIAUÍ no segundo ciclo do programa 

(2013) cadastrou as seguintes equipes: 

QUADRO 07: Resultado de adesão ao segundo ciclo. 

ESF/EAB ESB/EABSB NASF 

http://dab.saude.gov.br/portaldab/pnsb.php
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2 2 0 

 

 

 

QUADRO 08: Resultado da certificação das equipes de Atenção Básica que 

aderiram ao PMAQ no SEGUNDO ciclo (2013).  

CLASSIFICAÇÃO DAS EQUIPES CADASTRADAS NO 

PMAQ 
Freq. (%) 

Desempenho muito acima da média 2  100%  

Desempenho acima da média 0  0,0  

Desempenho mediano ou  um pouco abaixo da média 0  0,0  

Insatisfatória 0  0,0  

Excluída 0  0,0  

TOTAL 2  100,0  

 

3.3.5. Programa Saúde na Escola  

O PSE constitui estratégia interministerial – Ministério da Educação (MEC) 

e Ministério da Saúde (MS), para integração e articulação permanente entre as 

políticas e ações de educação e de saúde, com a participação da comunidade 

escolar, envolvendo intersetorialmente as equipes de Atenção Básica e as 

equipes de Educação. O processo de adesão ocorre anualmente, conforme 

Portaria Interministerial nº 1.413 de 10 de Junho de 2013. No Termo de 

Compromisso consta as ações a serem implementadas, escolas e equipes de 

Atenção Básica que participarão do programa, bem como as metas de cobertura 

de educandos para as ações de promoção, prevenção, educação e avaliação 

das condições de saúde no território de responsabilidade. O Programa é dividido 

em componentes de avaliação das condições de saúde (componente I), de 

promoção da saúde e prevenção de agravos e de formação (componente II). 
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Os incentivos serão repassados fundo a fundo, via PAB Variável da 

Atenção Básica, calculados de acordo com o quantitativo de educando 

pactuados no termo de compromisso que participaram das ações. Os municípios 

recebem uma parcela inicial de 20% do valor total no ato da assinatura dos 

termos de compromisso e o restante proporcional ao quantitativo de educandos 

contemplados no prazo de 12 meses.  

Tabela : Ações e metas pactuadas do PSE para o ano de 2017 

 

 

AÇÕES 

EDUCANDOS 

PACTUADOS 

1 - Ações de combate ao mosquito Aedes aegypti 1828 

2 - Promoção das práticas Corporais, da Atividade Física e do lazer nas 
escolas 

1828 

3 - Prevenção ao uso de álcool, tabaco, crack e outras drogas 1828 

4 - Promoção da Cultura de Paz, Cidadania e Direitos Humanos 1828 

5 - Prevenção das violências e dos acidentes 1828 

6 - Identificação de educandos com possíveis sinais de agravos de doenças 
em eliminação 

1828 

7 - Promoção e Avaliação de Saúde bucal e aplicação tópica de flúor. 1828 

8 - Verificação da situação vacinal 1828 

9 - Promoção da segurança alimentar e nutricional e da alimentação 
saudável e prevenção da obesidade infantil 

1828 

  10 - Promoção da saúde auditiva e identificação de educandos com 
possíveis sinais de alteração 

1828 

  11 - Diireito sexual e reprodutivo e prevenção de DST/AIDS 1828 

  12 - Promoção da saúde ocular e identificação de educandos com possíveis 
sinais de alteração 

1828 

 

3.3.5. Acompanhamento das Condicionalidades do Programa Bolsa Família 
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O município de  Caridade possui  famílias beneficiárias do PBF com perfil 

saúde, destas na 2ª vigência de 2017 foram acompanhadas 91,81% das  famílias 

pela Atenção Básica. 

✓ Laboratório Regional de Prótese Dentária  

     O LRPD é um estabelecimento que realiza o serviço de prótese 

dentária total, prótese dentária parcial removível e/ou prótese 

coronária/intrarradiculares e fixas/adesivas. Município com qualquer 

base populacional pode ter o LRPD e não há restrição quanto sua natureza 

jurídica, ou seja, a Secretaria Municipal/Estadual de Saúde pode optar por ter 

um estabelecimento próprio (público) ou contratar a prestação do serviço 

(privado). A produção de prótese dentária é acompanhada de acordo com as 

informações prestadas pelo município/estado através do Sistema de 

Informação Ambulatorial do SUS (SIA/SUS). 

           O Ministério da Saúde repassa um recurso mensal aos 

municípios/estados para confecção de próteses dentárias, de acordo com 

uma faixa de produção: entre 20 e 50 próteses/mês: R$ 7.500,00; entre 51 e 

80 próteses/mês: R$ 12.000,00; entre 81 e 120 próteses/mês: R$ 18.000,00; 

e acima de 120 próteses/mês: R$ 22.500,00.  

QUADRO 06: Laboratórios Regionais de Prótese Dentária 

Portaria 
Valor Recurso 

Anual 

Valor 

Recurso 

Mensal 

Faixa de 

Produção 

Tipo de 

Gestão 

GM 870 (19/04/2010)  

GM 1825 (24/08/2012)  
40.500,00  3.375,00  20 - 50  ESTADUAL  
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3.5 Gestão Administrativa  

Tem como objetivo prestar assistência administrativa, direta e imediata à 

Secretária Municipal da Saúde na coordenação e integração das ações de 

saúde.  

É responsável pela execução, acompanhamento e monitoramento das 

atividades administrativas, circulação de informação e infra-estrutura. A estrutura 

administrativa é composta pelos seguintes serviços:  

1. Compras;  

2. Apoio Administrativo;  

3. Transporte;  

4. Diárias;  

5. Recursos Humanos;  

6. Manutenção de prédios e equipamentos. 

Principais atividades:  

- Gerenciamento dos recursos humanos;  

- Coordenação das atividades de transporte de usuários e servidores;  

- Preparação de ofícios, memorandos, diárias, licitações, efetividade 

Federal/Estadual e Municipal, compras;  

- Promoção e articulação de Convênios, Contratos, Aditivos;  

- Manutenção das instalações físicas;  

- Distribuição de insumos ambulatoriais, materiais gráficos, de limpeza, entre 

outros, para manutenção das Unidades de Saúde;  

3.5.5.   Recursos humanos 

PROFISSIONAIS QUANTIDADE 

Secretário Municipal de Saúde 01 

Coordenadores 01 

Enfermeiro ESF 02 

 Enfermeiro 02 

Fisioterapeuta 01 
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Psicólogo (NASF) 01 

Assistente Social (NASF) 01 

Médico do ESF 02 

Médico – outras especialidades  

Pediatra (NASF) 

01 

Odontólogo da ESB 02 

Auxiliar Administrativo 08 

Auxiliar de enfermagem do ESF 02 

Auxiliar de enfermagem  06 

Auxiliar de consultório odontológico da ESB 04 

Operador de sistemas 01 

Zelador (a) 08 

Vigia 03 

Agente de Combate às Endemias 06 

Agente Comunitário de Saúde 12 

Recepcionistas 05 

Diretor (a) de UBS 02 

Fonte: SMS Caridade do PI 
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RELATÓRIO FINAL 

VII CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CARIDADE DO 

PIAUÍ 

“SAÚDE PÚBLICA; Desafios à integralidade no SUS”. 

1 - IDENTIFICAÇÃO: 

Data do evento: 20 de Julho de 2017 

Local da Realização: Creche 

Hora: das 08:00h às 18:00h 

Número de Participantes: 109 

Governo: 20 

Usuário: 15 

Trabalhador da Saúde: 45 

Convidados: 29 
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Total: 109 

 

1.1 - PALESTRANTE: 

Esp. Márcia Honório, técnica em saúde mental, especialista em 

gestão de projetos sociais, sanitarista e pedagoga. 

 

1.2 - COMISSÃO ORGANIZADORA: 

Presidente da Comissão: Mércia Juscielly Silva Sousa 

Coordenador Geral: Ceilla Karina de Carvalho Gomes 

Coordenadores Adjuntos: Claudineia Carvalho Santos, Tamires da 

Silva Santos 

Secretário Executivo:Venilsa dos Santos Carvalho 

 

Tesoureiro: Tatiana Danuse Borges Leal 

Secretaria de Credenciamento: Larice de Sousa Carvalho, Marta 

Mirelle da silva Carvalho e Fabrícia da Silva Sousa 

Secretaria de Divulgação e Comunicação: Klebimário de Sousa 

Santos 

Relator:Josineide Francisca da Silva 

 

1.3 - ENTIDADES PROMOTORAS: 

Prefeitura Municipal de Caridade do Piauí 

Secretaria Municipal de Saúde de Caridade do Piauí 

Conselho Municipal de Saúde de Caridade do Piauí 

 

1.4 – MESTRE DE CERIMÔNIA: 
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Venilsa dos Santos Carvalho 

2. - RELATÓRIO DA VII CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

DE CARIDADE DO PIAUÍ 

Aos vinte dias do mês de julho do ano de dois mil e dezessete, no 

Município de Caridade do Piauí-PI, no auditório da Creche Municipal 

Constâncio Bento,localizada na Rua Valdo Adão da Silva, no Centro 

da cidade de Caridade do Piauí, às oito horas foi iniciada com o 

credenciamento a VII Conferência Municipal de Saúde. A abertura 

ocorreu com as boas vindas pela cerimonialista Venilsa, que logo em 

seguida convidou as autoridades a seguir para a composição da 

mesa de honra, o Vice-Prefeito Municipal Miguel Sousa da Silva, a 

chefe de Gabinete Municipal, Sra. Cristiany Xavier Carvalho,o Sr. 

Wellington da Silva Santos, presidente da Câmara de Vereadores, 

Secretária Municipal de Saúde do Município MérciaJuscielly da Silva 

Sousa, Representantes do Poder Legislativo vereadores Francisco 

Manoel de Sousa Neto, Francis Hélio Pereira Leal, Leocádio Alves 

Bento, Silvano Pedro da Silva, Maria da Silva, Representantes das 

Secretarias Municipais de Educação, o Sr. Aldo César da Silva, da 

AssistênciaSocial,Sra. Janikely de Araújo Bento,Secretário de 

Cultura, o Sr. Jailso Oliveira Silva, Secretário de Meio Ambiente, o 

Sr. Ismaildo dos Reis Carvalho, Secretário de administração, o Sr. 

Willammy da Silva Santos, representante do Conselho Municipal de 

Saúde, Sra. Francisca Maria dos Reis e Silva, representante do PSF, 

Dra. Luanna Dias Amorim, o Sr. João Bosco de Sousa Reis, 

supervisor das escolas municipais, Sra. Gilka Mary Alves de Sousa, 

representante do NASF, Sr. Luís Fernando da Silva Bisquolo, 

representando o partido PSB. Ainda contamos com representantes 

dos Usuários da Saúde, Representantes de Igrejas, Associações, 

Conselho Municipal de Saúde, como também os Profissionais da 

Secretaria Municipal de Saúde. Igualmente, contamos com a 

convidada e também Palestrante Márcia Honório. Abrindo a 

Conferência o Mestre de Cerimônia anunciou a execução do Hino 

Nacional, em seguida a fala do secretário de Administração Willamy 

que deu início declarando a abertura oficial daVII Conferência 

Municipal de Saúde e justificando a ausência do Prefeito que se 

encontrava na capital do Estado acompanhando sua genitora que 
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estava em tratamento de saúde, posteriormente o Presidente da 

Câmara de Vereadores, Sr. Wellington fez uso da palavraonde 

destacou a importância desta Conferência como um espaço amplo e 

democrático de discussão das políticas públicas de saúde, gestão e 

participação e que a principal característica desse momento é reunir 

governo e sociedade civil organizada para debater e decidir as 

prioridades nas políticas públicas de saúde nos próximos anos e 

também envolver os diversos segmentos nos assuntos em questão, 

participando assim dos debates promovidos na realização de uma 

conferência, podendo-se estabelecer um pacto para alcançar 

determinadas metas e prioridades, além de abrir um espaço 

importante de troca de experiências. Em seguida se deu a leitura do 

Regimento Interno que foi aprovado por todos, seguido por um breve 

intervalo para um lanche. Após o lanche deu-se início a palestra 

Magna com a Palestrante Márcia Honório, com o tema “Saúde 

Pública: desafios à integralidade no SUS”.A mesma falou sobre o que 

é a Conferência de Saúde e sua importância para todos os indivíduos 

enquanto cidadãos de direitos e de responsabilidades. Após esse 

momento, a palestrante fez uma explanação histórica das 

Conferências de Saúde no País, seus avanços e seus desafios que 

contribuíram para a construção do SUS. Márcia cita que a partir da 

Constituição Federal de 1988, a saúde passou a ser direito de todos 

e obrigação do governo em provê-la, conforme diz em seu Art. 196 

que “A SAÚDE É DIREITO DE TODOS E DEVER DO ESTADO, 

GARANTIDO MEDIANTE POLÍTICAS SOCIAIS E ECONÔMICAS 

QUE VISEM À REDUÇÃO DORISCO DE DOENÇA E DE OUTROS 

AGRAVOS E AO ACESSO UNIVERSAL E IGUALITÁRIO ÀS 

AÇÕES E SERVIÇOS, PARA SUA PROMOÇÃO, PROTEÇÃO E 

RECUPERAÇÃO”. Prosseguindo Márcia questionou à plenária sobre 

quem é a maior autoridade de saúde no Município? Mediante 

algumas respostas ela afirma ser o Prefeito essa autoridade, por ter 

ele a maior autonomia de decisão no que diz respeito às ações 

públicas e que a Secretária Municipal de Saúde é a autoridade 

pública de saúde responsável por fazer cumprir as diretrizes 

determinadas à saúde, as quais são constantes das Leis que nos 

orientam. Continuando Márcia diz que fazer saúde não é fácil, pois 

atender a expectativa do ser humano é um desafio, uma vez que ter 
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direito não é conseguir tudo o que desejo, mas sim ter acesso a tudo 

que necessito, ressaltando a responsabilidade de cada indivíduo 

diante daquilo que realmente se faz necessário para o bem estar da 

sua saúde, mostrando assim a lógica da organização da saúde que 

deve ser focada não no que queremos, mas sim no que precisamos. 

A Palestrante também focou alguns objetivos do SUS tais como: 

Identificar e divulgar os condicionantes e determinantes; Formular a 

política econômica e social para diminuir o risco de doenças e outros 

agravos; Assistência por ações de promoção, proteção e 

recuperação da saúde. Ressaltou ainda algumas funções do SUS, 

sendo elas: Regular; Fiscalizar; Controlar e Executar. Prosseguindo 

Márcia fala dos princípios e diretrizes do SUS que devem ser 

focadosno Cidadão, promovendo a integralidade da atenção, 

racionalizando gastos eotimizando recursos, corrigindo dificuldades 

sociais e territoriais, promovendo a igualdade e potencializando o 

processo de descentralização, visando assim garantir o direito à 

saúde. Seguindo com sua fala ela cita os princípios da Carta de 

Direitos dos Usuários do SUS que são: acesso ordenado e 

organizado aos sistemas de saúde, tratamento adequado e efetivo 

para seu problema, atendimento humanizado, acolhedor e livre de 

qualquer discriminação, atendimento que respeite a sua pessoa, 

seus valores e seus direitos, responsabilidades para que seu 

tratamento aconteça da forma adequada e comprometimento dos 

gestores da saúde para que os princípios anteriores sejam 

cumpridos. Ela fez uma abordagem sobre o SUS de maneira geral, o 

que é o Sistema e como funciona, em seguida direcionou para a 

temática enfocando sua finalidade e importância para todos os 

indivíduos enquanto cidadãos de direitos e responsabilida 

descolocou questionamentos para a plenária a respeito dos direitos 

e deveres tanto dos usuários do sistema como dos trabalhadores do 

mesmo. Prosseguiu sua fala fazendo um resgate da história do SUS, 

seus avanços, exemplificou, enfatizou o quanto ela valoriza o sistema 

e o quanto ele é bom, fazendo referência ao que ela considera ser a 

maior dificuldade na implantação das políticas públicas de saúde, a 

gestão e financiamento. A gestão quando não há comprometimento 

do gestor e no financiamento porque é pouco e mal distribuído. Citou 

autores, pesquisadores para fundamentar sua fala. Chamou a 
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atenção para a importância do trabalho dos ACS e a construção do 

Plano de Saúde que deve ser literalmente voltado para a realidade 

do município.Ressaltou que as Conferências Municipais de Saúde 

também têm como objetivo discutirações que possam melhorar a 

qualidade do atendimento de saúde pública dapopulação, discutir a 

situação de saúde da população, analisar o resultado das ações e 

serviços prestados pela Secretaria Municipal de Saúde, assim como 

aprovar diretrizes para as políticas de saúde e que o evento é um 

fórum de debates onde a população pode apresentar suas sugestões 

e contribuir para a melhoria na prestação dos serviços de saúde. 

Deixou uma mensagem final para a gestão “ter o cuidado de estar 

sempre buscando informação e manter a comunicação, interação 

entre todos que gestão, trabalhadores e comunidade”. Falou ainda 

do foco que é a prevenção á saúde. Em seguida a Mestre de 

Cerimônia convocou a Plenária a se dividirem em grupos, onde ficou 

organizado cada grupo com um eixo temático. Eixo 1; Direito á 

Saúde, garantia de acesso e modelo de Atenção. Eixo 2; ampliar e 

qualificar o aceso aos serviços de saúde através da Rede de Atenção 

a Saúde com garantia integral. Eixo 3; Educação integral popular; 

direitos e deveres. Posicionaram-se cada grupo em uma salapara as 

devidas discussões e elaboração de diretrizes. Enquanto isso a 

palestrante percorreu cada sala ajudando nas discussões e 

orientando os participantes a pensarem na temática de forma 

contextualizada com a realidade local. Em seguida, cada grupo fez 

uma apresentação das discussões. O grupo do eixo 1 teve como 

relator Odair Gomes da Costa que a presentou a proposta  de 

implantação de prontuário eletrônico e cursos com ênfase na 

humanização do atendimento principalmente para os especiais, 

planejar ações de conscientização à população com relação aos 

direitos e deveres, reivindicação de saneamento básico, implantação 

de ações do Odontomóvel em todo o território do município. O grupo 

do eixo 2 teve como relatora a psicóloga Gilka Mary e destacou como 

diretrizes a ampliação e qualificação do acesso aos serviços de 

saúde através da Rede de atenção a Saúde com garantia integral; 

formulação do “Projeto Conscientizar a população sobre a 

importância do SUS”, através de visitas, palestras, fóruns, 

seminários. Este projeto empolgou a todos e houve um consenso em 
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que estariam se reunindo em breve para colocá-lo em prática. O 

último grupo apresentou o eixo 3 através de sua relatora Beatriz da 

Silva Santos que apresentou as propostas de realizar oficinas e 

campanhas voltadas ao tratamento de resíduos sólidos, 

conscientizar a população com relação ao SUS sobre direitos e 

responsabilidades, educação permanente para profissionais de 

saúde, foi sugerido trabalhar com a comunidade usando como 

método o teatro do oprimido. Ao concluir as apresentações todos se 

uniram e chegaram a conclusão de que na verdade todas as 

diretrizes se encaminhavam para um mesmo propósito. Foi concluído 

o evento com as considerações finais feitas pela secretária de saúde 

Mércia, a coordenadora Ceyla, que se declararam felizes com os 

resultados dos trabalhos, agradeceram a participação de todos e se 

colocaram a disposição de todos para posteriores indagações. 

Dando continuidade facultou a palavra à palestrante Márcia, a qual 

agradeceu a presença de todos, ressaltando a relevância da 

realização deste evento e o apoio do Gestor Municipal nas diversas 

ações da Secretaria Municipal de Saúde. Márcia também destacou o 

empenho da Comissão Organizadora, o que possibilitou a realização 

da 7ª Conferência Municipal de Saúde do Município. Prosseguindo 

aMestre de Cerimônia convidou a Presidente do Conselho Municipal 

de Saúde, Mércia que destacou o papel do Conselho Municipal de 

Saúde e a importância do Controle Social através da Participação 

Popular na construção do Planejamento das Ações em Saúde no 

nosso Município. Em seguida foi realizada eleição dos delegados que 

representarão o município na etapa Estadual. Representante dos 

agentes comunitários de Saúde o sr. Messias Delmondes, do 

conselho Municipal de Saúde, a sra.Eronita Maria dos Santos 

Rodrigues, dos Usuários, a sra. Francisca de Jesus Silva, e como 

representante da Gestão a Sra. Mércia Juscielly, secretária de saúde. 

Estes são os titulares. Como suplentes foram eleitos Nailson José de 

Carvalho, dos usuários, dos ACS José Celestino de Lima, da gestão, 

Tamiris da silva Santos e Venilsa dos Santos Carvalho. 

O tema central da 7ª Conferência Municipal de Saúde foi: “SAÚDE 

PÚBLICA- Desafios à integralidade no SUS”. 

Os eixos temáticos foram: 
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1° Eixo – Direito à saúde, garantia de acesso e modelos de atenção; 

2° Eixo – Ampliar e qualificar o acesso aos serviços de saúde através 

da Rede de Atenção Saúde (RAS), com garantia de atenção integral; 

3º Eixo – Educação Popular, um desafio para o SUS; 

3. - PROPOSTAS APRESENTADAS PELOS EIXOS NOS GRUPOS 

DE TRABALHOS. 

EIXO I: 

• Implantação de prontuário eletrônico e cursos com ênfase na 

humanização do atendimento principalmente para os especiais, 

planejar ações de conscientização à população com relação aos 

direitos e deveres, reivindicação de saneamento básico, implantação 

de ações do Odontomóvel em todo o território do município 

EIXO II: 

• Ampliação e qualificação do acesso aos serviços de saúde através 

da Rede de atenção a Saúde com garantia integral; formulação do 

“Projeto Conscientizar a população sobre a importância do SUS”, 

através de visitas, palestras, fóruns, seminários. 

EIXO III: 

• Realizar oficinas e campanhas voltadas ao tratamento de resíduos 

sólidos, conscientizar a população com relação ao SUS sobre direitos 

e responsabilidades, educação permanente para profissionais de 

saúde, foi sugerido trabalhar com a comunidade usando como 

método o teatro do oprimido. 

4. - CONSIDERAÇÕES FINAIS: 

A 7ª conferência Municipal de Saúde ocorreu de forma democrática 

e contou com a participação de todos os seguimentos presentes no 

Município. Foi uma oportunidade de discutir, tirar dúvidas e propor 

novas estratégias para melhoria dos serviços do SUS. A Sociedade 

Civil demonstrou compreender seu verdadeiro papel e sua 

importância nesse cenário. 
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EIXO 1 – GESTÃO 

Objetivos Gerais: - Implementar o Modelo de Atenção à Saúde no município 

por meio do cumprimento dos princípios estabelecidos na Política Nacional de 

Atenção: Acessibilidade, Vínculo, Coordenação, Continuidade do Cuidado, 

Territorialização e Adscrição da clientela, Responsabilização e Humanização. - 

Reorganização de canal de acesso da população para sugestões, reclamações, 

denúncias de violações de seus direitos enquanto usuários do SUS. 

ESTRATÉGIA SAÚDE DA FAMÍLIA 

Objetivos Específicos: Reorganizar o modelo assistencial de forma a garantir 

melhoria nas condições de saúde da população; Ampliar o acesso e a melhoria da 

qualidade da Atenção Básica. 

Área 

Programática  

            Problema                   Ação  Indicador de 

Acompanhamento  

Estratégia 

Saúde da 

Família  

Cobertura de 

Estratégia de 

Saúde da Família de 

100%.  

Ampliar a cobertura 

da 

estratégia de Saúde 

da 

Família.  

Cobertura 

populacional 

estimada pelas 

equipes de 

Saúde da Família.  

100% das equipes de 

ESF com 

avaliação  mínima 

regular. 

Melhorar o índice de 

desempenho das 

equipes 

avaliadas pelo PMAQ 

80% de equipes 

aderidas ao 

PMAQ com 

avaliação 

satisfatória e/ou 

muito 

satisfatória. 

Estrutura física   Manutenção das UBS  Número de 

Unidades com 

quantidades de 

salas e 

consultórios 

adequados e 
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suficientes, 

atendendo ao 

proposto pelo MS. 

Educação 

Permanente 

 Garantir Educação 

permanente e 

continuada para os 

profissionais da 

Estratégia Saúde da 

Família; 

 

Profissionais da 

ESF, ESB, ACS e 

NASF capacitados 

 

EIXO 2 – ATENÇÃO BÁSICA 

- Aperfeiçoar a Atenção Básica para melhorar a qualidade e resolutividade das 

ações e serviços; 

- Melhorar a organização e qualidade da assistência na atenção básica. 

- Desenvolver o conjunto de ações de Caráter individual ou coletivo, com 

promoção da Saúde, prevenção de doenças, diagnóstico, tratamento e 

reabilitação.  

 

SAÚDE DA CRIANÇA 

Objetivos Específicos: Promover ações de Atenção Integral a Criança, em 

consonância com a Política de Atenção Básica; Reorganizar a Atenção a Saúde 

da Criança, com acolhimento e resolutividade. 

Área 

Programática  

              

Problema  

                 Ação  Indicador de 

acompanhamento 

 

Saúde da 

Criança 

 

 

 

 

 

 

 

Mortalidade 

infantil 

 

 

 

 

- Acompanhamento das 

gestantes desde o início 

da gravidez através do 

Sisprenatal e Sisvan. 

- Implantar grupo de 

puericultura 

- Monitorar com a equipe 

de saúde, a cobertura 

- % de gestantes 

com 7 consultas 

ou mais. 

 

- Número de 

Unidade com  

grupo em 

funcionamento; 
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Saúde da 

Criança 

 

 

Mortalidade 

infantil 

 

 

vacinal das crianças, 

gestantes/puérperas. 

- Promover busca ativa 

de crianças faltosas com 

vacinação extra-muro; 

- Implantar a Linha de 

Cuidado da Criança 

- Implantar 

acompanhamento do 

crescimento e 

desenvolvimento da 

criança. 

- Porcentagem de 

crianças e 

gestantes com 

vacinas em dia. 

Porcentagem de 

vacinas 

atualizadas em 

ação extra-muro; 

- Grupos de 

puericultura em 

funcionamento; 

- Proporção de 

crianças menores 

de 9 anos 

acompanhadas. 

 

 

 

 

 

Saúde da 

Criança 

 

 

Elevado número 

de 

crianças em uso 

de 

fórmula infantil. 

- Implantar grupo de 

aleitamento 

materno com equipe de 

referência 

Municipal. 

- Realizar 

freqüentemente 

atividades educativas de 

incentivo ao  

aleitamento materno  

 

-Proporção de 

Número de 

puérperas com 

condições de 

doação com as 

cadastradas para 

doação de leite; 

- Montar equipe de 

referência 

Municipal para 

atendimento de 

aleitamento 

materno 

- Atividades 

frequentemente  

realizadas. 
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Saúde da 

Criança 

 

 

Realização da 

triagem neonatal 

em 100% das 

crianças 

nascidas no 

municipio. 

-Garantir e acompanhar 

a triagem 

neonatal a todos os RN 

do município 

- Manter a realização 

dos testes de triagem 

neonatal em todas as 

Unidades de Saúde. 

- Número de 

nascidos vivos e 

com teste do 

pezinho realizado 

- Número de 

Unidades 

realizando teste do 

pezinho 

 

Saúde da 

Criança 

Manutnção da 

cobertura de 

meta do bolsa 

familia 

- Ampliar a cobertura do 

acompanhamento das 

condicionalidades do 

Programa 

Bolsa Família avaliando 

o 

crescimento e 

desenvolvimento da 

criança, condições de 

higiene, tipo 

de alimentação, 

intercorrências. 

 

 

 

Saúde da 

Criança 

Risco nutricional  - Implemenar programa 

de suplementação de 

ferro e vit A 

- Número de 

crianças atendidas  
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SAÚDE DA MULHER 

 

Objetivo Específico: Promover ações de promoção, prevenção, reabilitação e 

cuidado as mulheres, evidenciando as ações de Pré-natal e Puerpério, prevenção 

e cuidado das Neoplasias de Colo do Útero e Mama. 

Área 

Programática  

           Problema                     Ação  Indicador de 

acompanhamento 

Mulher: 

 

Pré-natal e 

Parto 

 

 

Planejamento 

Familiar 

 

 

Prevenção de 

Câncer de 

Útero e Mama  

Dificuldade nas 

ações de 

controle do pré-

natal, parto e 

puerpério. 

 

 

Insuficiência nas 

ações de 

Planejamento 

Familiar. 

 

 

Baixa cobertura 

dos 

exames 

preventivos 

de câncer Do 

colo do útero 

emama e 

seguimentodos 

casos alterados. 

- Captação das 

gestantes no 

Primeiro trimestre, para 

o início do Pré-Natal. 

- Implantar os testes 

rápidos ou sorologias 

para HIV e sífilis e teste 

rápido de gravidez, 

conforme diretrizes dos 

Protocolos Clínicos; 

- Implementar o 

atendimento para a 

puérpera e o recém 

nascido na primeira 

semana de vida; 

- Ampliar as ações de 

acompanhamento do 

Pré-natal e parto 

considerando as 

orientações da Política 

Nacional do Parto 

Humanizado; 

-Implementar / 

Implantar as ações de 

Planejamento Familiar; 

- Proporção de 

gestantes 

cadastradas pela 

Equipe de Atenção 

Básica; 

- Proporção de 

Gestantes que 

iniciaram o pré-

natal no 1º 

trimestre; 

- Proporção de 

Gestantes com o 

pré-natal em dia; 

- Proporção de 

gestantes com 

vacina em dia; 

- Proporção de 

gestantes 

acompanhadas 

por meio de visitas 

domiciliares; 

- Grupo de 

planejamento 

familiar 

em funcionamento; 
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- Organizar/ implantar 

Equipe multiprofissional 

para a orientação dos 

métodos 

contraceptivos; 

- Organizar e monitorar 

o Fluxo para a 

referência da 

laqueadura e 

vasectomia; 

Sensibilizar a equipe 

de saúde da 

necessidade de 

realização de avaliação 

diagnóstica em 

mulheres de 25 a 59 

anos em relação à 

prevenção e controle 

de CA de colo de útero 

e mama; 

- Intensificar as ações 

de acompanhamento 

dos casos com 

alteração; 

-Viabilizar junto ao 

Governo do Estado a 

vinda da Carreta de 

Mamografia para 

realização do exame 

de detecção nas 

mulheres pertencentes 

ao grupo alvo; 

- Aumento do 

número de 

exames 

citopatológicos do 

colo do útero 

na faixa etária de 

15 anos ou mais; 

- Razão de 

seguimentos de 

casos 

alterados. 
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- Manter a alimentação 

dos Sistemas de 

informação. 

 

 

SAÚDE BUCAL 

 

Objetivos Específicos: Implementar as ações de Saúde Bucal na Atenção 

Básica integradas as ações da Rede de Saúde Bucal regional contribuindo para a 

consolidação e o aprimoramento do SUS, através da coordenação do cuidado e a 

ampliação do acesso dos usuários as ações de saúde bucal as diretrizes da 

Política Nacional de Saúde Bucal com orientadora das ações de saúde bucal no 

município. 

Área 

Programática  

             

Problema  

                      Ação  Indicador de 

acompanhamento  

 

 

 

Saúde Bucal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

- Desenvolver ações de 

promoção da saúde 

bucal trabalhando de 

forma intersetorial; 

- Desenvolver 

estratégias 

para a garantia da 

continuidade do 

cuidadoem saúde bucal 

nas linhas de cuidado 

prioritárias; 

-Aumento na 

média da ação 

coletiva de 

escovação dental 

supervisionada; 

-Cobertura de 

primeira consulta 

odontológica 

programática; 

- Cobertura de 1ª 

consulta de 

atendimento 
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Saúde Bucal  

 

Insuficiência das 

ações de Saúde 

Bucal integradas 

a Atenção Básica 

integral. 

- Acompanhar o número 

de usuários atendidos 

para a prótese dentária; 

- Atuar com território 

definido, mantendo 

vínculo com a população 

e se responsabilizando 

pela atenção/resolução 

de seus 

problemas/necessidades 

de saúde bucal; 

- Realizar acolhimento à 

demanda espontânea 

em tempo integral e 

organizar o atendimento 

programático integrado 

a assistência em saúde 

bucal; 

-Aumentar o número de 

avaliações para 

alterações da mucosa 

oral em idosos 

- Implantar indicadores 

para atenção em saúde 

bucal 

Disponibilizar  material 

odontológico suficiente 

para atendimento nas 

UBS; 

Implementar as ações 

odontológicas com o 

ODONTOMOVEL 

permitindo mais acesso 

odontológico à 

gestante; 

- Razão entre 

Tratamentos 

Concluídos e 

Primeiras 

Consultas 

Odontológicas 

Programáticas; 

- Média de 

instalações de 

próteses dentárias; 

- Média de 

atendimentos de 

urgência 

odontológica por 

habitante; 

- Proporção da 

população idosa 

avaliada 

anualmente para 

prevenção de CA 

bucal 

- Aumento da 

detecção de 

alterações da 

mucosa oral. 

Parâmetros 

alcançados 
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a populção a  essas 

ações. 

 

SAÚDE DO ADOLESCENTE 

 

Objetivos Específicos: Reduzir a gravidez na adolescência, manter o 

adolescente com a situação vacinal atualizada, garantir ECA, reduzir as 

vulnerabilidade frente às diferentes formas de violências e buling; 

Ampliar e implementar o Programa de Saúde do Adolescente – PROSAD 

Área 

Programática  

             

Problema  

                            Ação  Indicador de 

Acompanhamento  

 

 

 

 

 

 

 

 

Saúde do 

Adolescente  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Insuficiência nas 

ações de 

Acompanhamento 

do adolescente.  

Controlar os faltosos de 

vacinação e 

realizar vacinação extra 

muro, 

garantir acesso a todas 

vacinas do 

calendário ; 

 

Aumentar a cobertura 

de vacina 

contra a Hepatite B ; 

HPV 

 

Identificar fatores de 

risco; 

Grupos organizados na 

Comunidade, através 

de eventos culturais, 

palestras em escolas 

abordando sexualidade, 

Cobertura vacinal 

para esta faixa 

etária; 

Redução dos 

indicadores 

de morbidade e 

mortalidade, com 

discussões 

intersetoriais; 

Estimular a prática 

de hábitos 

saudáveis; 

Acompanhar a 

implantação 

dessas atividades 

na comunidade e 

orientar os ACS 

para divulgação; 

Acompanhar os 

movimentos no 
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Saúde do 

Adolescente 

planejamento familiar, 

DST/AIDS 

Integração entre os 

diferentes 

profissionais e serviços 

de integração. 

município através 

do PSE, social, 

esporte, realizar 

reuniões 

Intersetoriais 

mensalmente.  

 

 

 

Gravidez na 

    Adolescência  

Encaminhar 

precocemente ao 

Pré-natal.  

 

Procura por 

preservativos 

e outros contraceptivos;  

 

 

 

Analisar o 

sisprenatal, SIM 

e SINASC; 

Reduzir a 

Proporção de 

partos em menores 

de 21 anos; 

Procura de 

atendimento 

preventivo e 

aconselhamento 

por adolescentes 

no serviço 

de saúde;  

 

Garantir Planejamento 

Familiar.  

Implementos 

regionais 

Participação em 

Grupos 

de Planejamento 

Familiar  
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SAÚDE DO HOMEM 

 

Objetivos Específicos: Reduzir a Mortalidade por Câncer de Próstata, manter os 

homens trabalhadores com a situação vacinal atualizada, ampliar a adesão dos 

homens trabalhadores no controle de Doenças Crônicas, envolver os parceiros no 

pré-natal da gestante.  

Área 

Programática  

          Problema                          Ação  Indicador de 

Acompanhamento  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Saúde do 

Homem  

Mortalidade por 

Câncer de 

próstata.  

-Ampliar número de 

Unidades 

envolvidas nas ações 

prioritárias; 

-Realizar anualmente 

mutirão de combate 

ao câncer de próstata 

na população alvo; 

-Garantir cirurgia de 

Prostatectomia 

Nº de unidades com 

implantação das 

ações da saúde do 

homem; 

Nº de exames (PSA 

total e livre) 

solicitados 

Serie histórica do 

número de cirurgia 

com aumento 

gradativo.  

Baixa adesão ao 

pré- 

natal.  

Ofertar exames de 

DST dos parceiros 

das gestantes em 

pré-natal no setor 

público e privado; 

Monitoramento do 

pré- natal do homem 

e número de exames 

realizados; 

Insuficiência nas 

ações de 

acompanhamento 

do homem.  

Organizar o 

atendimento dos 

homens em horários 

alternativos de 

acordo com a 

demanda 

identificada; 

Analisar os fluxos e 

demandas reais; 

 

Viabilização de 

Unidades em horário 

alternativo; 
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Organizar a 

referência para 

exames urológicos; 

Ampliar a oferta de 

PSA nas Unidades 

Básicas; 

Aumentar a cobertura 

vacinal dos homens 

trabalhadores; 

Ampliar adesão dos 

Hipertensos e 

Diabéticos ao 

controle nas 

Unidades de Saúde. 

Implantar atividades 

extramuros e 

busca ativa 

Efetivar a 

implantação e 

implementação da 

Política 

Nacional de Atenção 

Integral a 

Saúde do Homem - 

PNAISH de 

2009 

Analisar número de 

exames disponíveis e 

necessários; 

 

Trabalhar 

integradamente com 

as empresas dos 

territórios. 

 

Hiperdia 

 

Campanhas 

realizadas 

 

Protocolo Municipal 

de Saúde do 

Homem  
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SAÚDE DO IDOSO 

Objetivos Específicos: Implementar ações de promoção, prevenção, 

reabilitação e cuidado aos idosos , evidenciando as ações que contribuam para 

a promoção do envelhecimento ativo e saudável, implementar ações 

assistenciais mais resolutivas e humanizadas e estimular ações intersetoriais 

visando a integralidade da atenção. 

Área          

Programática 

                 

Problema 

                        

Ação 

 

  Indicador de 

Acompanhamento 
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Idoso  

Insuficiência nas 

ações de 

acompanhamento 

e controle dos 

idosos conforme 

as diretrizes dos 

Protocolos 

Clínicos 

- Reorganizar o 

processo de 

trabalho para 

contemplar as 

ações de 

acompanhamento 

aos idosos na rotina 

com efetividade de 

acordo com a Linha 

de Cuidado; 

- Desenvolver ações 

no domicílio de 

prevenção a queda 

e agravos; 

- Implantar 

caderneta do Idoso 

em 100% dos 

usuários SUS; 

- Garantir a 

informação e 

orientação para o 

atendimento dos 

casos de violência 

(protocolo), 

prevenindo contra a 

depressão e demais 

patologias, incluindo 

apoio terapêutico e 

psicológico; 

· Promover ações 

de prevenção 

através de grupos 

Protocolo criado  
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de informação para 

esta população; 

 

Monitorar todos os 

idosos com 

hipertensão e 

diabéticos 

matriculados nas 

Unidades de Saúde; 

 

- Incentivar ações e 

posturas de 

acolhimento à 

população idosa; 

 

-Capacitar as 

equipes para 

identificar situações 

de risco. 

 

- Implantar os 

encontros de 

familiares 

cuidadores dos 

Idosos em todos os 

territórios;  
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HIPERTENÇÃO E DIABETES 

 

Objetivos Específicos: Implementar as ações de Controle de Diabetes 

Mellitus e Hipertensão Arterial Sistêmica, contribuindo para a qualidade de 

vida e controle dos agravos bem como evitar complicações. 

Área 

Programática  

                   

Problema  

                              

Ação  

Indicador de 

Acompanhamento  

Hipertensão 

e 

Diabetes  

Dificuldade na 

implantação 

das 

Linhas de 

Cuidado da 

Hipertensão 

Arterial 

Sistêmica 

e Diabetes 

Mellitus  

-Busca ativa na 

população do 

território; 

 

-Manter atualizado 

os registros nos 

Sistemas de 

Informação; 

 

- Implantar as 

Linhas de Cuidado 

e Protocolos. 

 

-Oferecer as 

consultas de 

enfermagem, 

médicas e 

odontológicas, 

considerando o 

projeto terapêutico 

e plano de 

cuidados; 

-Promover ações 

de orientação 

relacionado a 

alimentação 

- Proporção de 

hipertensos 

cadastrados; 

 

- Média de 

atendimentos por 

hipertenso; 

 

- Proporção de 

hipertensos 

acompanhados no 

domicílio; 

 

- Proporção de 

diabéticos 

cadastrados; 

 

- Média de 

atendimentos por 

diabético; 

 

- Proporção de 

diabéticos 

acompanhados no 

domicílio;  
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saudável, atividade 

física e fumo; 

 

-Oferecer e 

integrar o paciente 

nas ações 

educativas e de 

promoção de 

saúde através de 

grupos educativos, 

orientações 

individuais, 

atividades físicas 

nas academias de 

saúde ;  
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DEFICIENTES FÍSICOS 

 

Objetivos Específicos: Organizar a promoção e a assistência à pessoa 

portadora de deficiência física.  

Área 

Programática  

                   

Problema  

                               

Ação  

Indicador de 

Acompanhamento 

Deficiente 

Físico  

Dificuldade dos 

serviços de 

saúde na 

organização a 

assistência ao 

portador de dor, 

incapacidade e 

deficiência 

física.  

- Capacitação dos 

profissionais de 

saúde para 

atendimento de 

portadores de dor, 

Incapacidade e 

deficiência física; 

- Implantar 

protocolos 

assistenciais de 

Reabilitação no 

município; 

- Apoiar as 

equipes de saúde 

para 

Atendimento 

integrado.  

Capacitações 

realizadas                      

 

 Nº de Unidades de 

saúde com 

protocolos; 

 

Avaliação dos 

Indicadores de 

acompanhamento do 

Programa de 

Atenção Domiciliar 

 

Reuniões de 

discussão de casos 

realizadas entre AB  

 

EIXO 4– VIGILÂNCIA EM SAÚDE 

Objetivo Geral - Fortalecer, estruturar e aperfeiçoar a Vigilância em Saúde para 

melhorar a qualidade e resolubilidade das ações e serviços por meio do 

cumprimento dos princípios estabelecidos nas políticas de saúde nacional, 

estadual e municipal, contribuindo para melhorar a Atenção à Saúde do indivíduo 

e comunidade.  
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VIGILÂNCIA SANITÁRIA 

 

Objetivos Específicos: Fortalecer o Sistema Municipal de Vigilância 

Sanitária com vistas à redução dos riscos e agravos à saúde da população, 

por meio das ações de promoção e vigilância em saúde. 

Área 

Programática  

                  

Problema  

                                

Ação  

Indicador de 

Acompanhamento  

Vigilância 

Sanitária  

Dificuldade em 

efetivar as 

ações de 

vigilância 

sanitária no 

âmbito 

municipal. 

1-Controlar o risco 

sanitário nos 

serviços de saúde; 

 

2-Controlar o risco 

sanitário nos locais 

de interesse à 

saúde; 

 

3-Controlar o risco 

sanitário dos 

produtos de 

interesse da saúde; 

 

4-Controlar o risco 

sanitário nos locais 

de trabalho; 

 

5-Controlar o risco 

sanitário dos 

eventos 

toxicológicos; 

 

6-Controlar o risco 

sanitário no meio 

ambiente; 

Indicador 1- nº de 

serviços de saúde 

inspecionados/ total 

de serviços 

cadastrados no 

SIVISA X 100 

Indicador 2- nº de 

locais de interesse à 

saúde inspecionados 

/ total de 

estabelecimentos de 

alimentos 

cadastrados no 

SIVISA X 100 

Indicador 3- 

Programa de 

Monitoramento da 

Qualidade Sanitária 

de Produtos e 

Estabelecimentos na 

área de alimentos, 

elaborado e 

executado por ano 

durante o quadriênio 

Indicador 4- Total de 

locais de trabalho 
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7-Capacitar para 

controlar o risco 

sanitário; 

 

8-Fortalecer a 

gestão do Sistema 

Municipal de 

Vigilância 

Sanitária; 

 

9- Fortalecer o 

controle social no 

Sistema Municipal 

de Vigilância 

Sanitária  

com AT fatais 

notificados no SINAN 

inspecionados /Total 

de locais de Trabalho 

com AT fatais 

notificados no SINAN 

X 100 

Indicador 5- nº de 

casos de intoxicação 

por agrotóxicos 

notificados no SINAN 

X nº de 

investigações dos 

eventos toxicológicos 

nas atividades 

reguladas na 

vigilância sanitária 

Indicador 6- 

Alimentar os 

parâmetros dos 

sistemas de 

informações Pró-

Água e SISÁGUA 

Indicador 7: 01 

Relatório anual 

contendo o 

diagnóstico sanitário 

das áreas 

contaminadas 

existentes no 

município. 

Indicador 8- N.º de 

profissionais 
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credenciados na 

equipe municipal 

como autoridade 

sanitária/ nº de 

profissionais 

credenciados na 

equipe municipal 

como autoridade 

sanitária capacitados 

para execução das 

ações de vigilância X 

100 

Indicador 9 - 

Elaborar e 

operacionalizar 

anualmente a 

Programação de 

Ação de 

Vigilância Sanitária 

aprovando no 

COMUS 

Indicador 10- 01 

informativo anual 

destinado aos 

conselheiros 

municipais de saúde 

como forma de 

mantê-los a par das 

principais ações de 

vigilância sanitária 

realizadas.  
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VIGILÂNCIA EM SAÚDE 

 

Objetivos Específicos: 

- Fortalecer a Vigilância em Saúde, desenvolvendo o conjunto de ações da 

Vigilância Epidemiológica e Sanitária, de caráter individual ou coletivo de 

acordo com as diretrizes, ações e metas estabelecidas, contribuindo para a 

promoção da Saúde e prevenção e controle de doenças e agravos 

transmissíveis e não transmissíveis. 

- Aperfeiçoar a Vigilância em Saúde Ambiental.  

Área 

Programática  

                  

Problema  

                                 

Ação  

Indicador de 

Acompanhamento 

Vigilância Em 

Saúde  

Dificuldade para 

a efetiva 

implantação e 

desenvolvimento 

das ações de 

promoção e 

prevenção à 

saúde no âmbito 

da Vigilância em 

Saúde.  

Ampliar as ações 

de promoção e 

prevenção à 

saúde, com 

ações no âmbito 

intersetorial, 

estabelecendo 

parceria com as 

escolas 

municipais de 

educação, 

escolas privadas 

e 

entidades, incluir 

nos currículos 

escolares, desde 

os primeiros anos 

de escolarização 

com conteúdos e 

vivências sobre 

Monitoramento 

anual dos 

indicadores do 

Sispacto.  
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cuidados com a 

saúde, 

enfatizando a 

promoção à 

saúde e 

prevenção às 

doenças, assim 

como a 

responsabilidade 

individual e 

coletiva com a 

qualidade de 

vida; 

 

Executar as 

campanhas de 

vacinação 

definidas pelo 

Ministério da 

Saúde.  

Vigilância 

Epidemiológica  

Dificuldades de 

integração e 

comunicação 

com os serviços 

de saúde 

municipais e 

restrita atuação 

no âmbito 

intersetorial, 

reforçando o 

conceito de 

vigilância em 

Saúde. 

Desenvolver 

encontros e 

situações 

promotoras de 

integração com 

os serviços de 

atenção básica e 

intersetorial do 

município, 

participando do 

processo de 

educação 

permanente e 
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Dificuldades 

para a 

prevenção, 

controle e 

notificação dos 

casos 

de violência 

doméstica e 

sexual. 

 

Dificuldades 

quanto à 

regularidade da 

contratação dos 

funcionários 

para o controle 

de vetores 

durante todo o 

ano; 

 

Dificuldades 

quanto à 

notificação das 

doenças e 

agravos 

notificáveis, de 

acordo com as 

diretrizes 

estaduais.  

 

Necessidade de 

manter as 

outros encontros 

de interesse. 

 

Contribuir e 

melhorar a 

qualificação 

e resolubilidade 

com implantação, 

implementação e 

ampliação das 

ações de controle 

e notificação 

pertinentes das 

situações de 

violência 

doméstica e 

sexual; 

Integrar com os 

serviços de 

atenção 

básica, 

contribuindo para 

o controle 

e notificação da 

violência 

doméstica 

e sexual. 

 

Contribuir para a 

informação e 

identificação das 

necessidades de 

investimento do 

Monitoramento 

periódico do 

SINAN relativos à 

violência sexual e 

doméstica. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Monitoramento 

periódico do 

Sisaweb, relativo à 

produção das 

ações executadas. 

 

 

 

 

Monitoramento 

periódico do 

SINAN relativos à 

notificação/ 

Encerramento dos 

agravos em 

tempo oportuno. 
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informações 

atualizadas em 

tempo oportuno. 

 

Necessidade de 

manter a 

participação nas 

capacitações 

promovidas 

pelas esferas 

estadual e 

federal. 

 

Necessidade de 

atingir 

as metas 

pactuadas no 

Programa de 

Qualificação das 

Ações de 

Vigilância em 

Saúde 

(PQA-VS). 

 

A constante 

manutenção em 

parte da frota de 

veículos, 

utilizados pela 

Equipe Municipal 

de Combate ao 

Dengue 

(EMCD), em 

município para o 

controle de 

vetores; 

 

Direcionar para 

elucidar e 

identificar se há 

necessidade de 

aumento dos 

investimentos 

para a função de 

controle de 

vetores no 

município, de 

acordo com as 

necessidades 

apresentadas 

pelo município e 

diretrizes e 

documentos 

publicados. 

 

Identificar 

problemas no 

processo de 

trabalho que 

contribuem para 

a falta de 

notificação das 

doenças e 

agravos 

notificáveis e 

contribuir para a 

 

 

 

Monitoramento 

periódico dos 

Sistemas 

implantados na 

vigilância. 

 

 

 

 

Monitoramento 

anual através dos 

indicadores do 

PQA-VS. 

 

 

 

Monitorar as ações 

propostas 

de acordo com a 

fase em que se 

encontre o 

município: fase 

silenciosa; fase 

inicial; fase de 

alerta e fase de 

emergência. 
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virtude do 

desgaste dos 

mesmos, 

considerando o 

ano de 

fabricação: 

1998, resultando 

na 

interrupção das 

atividades de 

rotina.  

 

Dificuldade do 

cumprimento 

das 

ações propostas 

pelo plano de 

intensificação da 

dengue. 

 

requalificação 

desses 

processos. 

 

Identificar 

problemas no 

processo de 

trabalho que 

interferem para a 

falta de 

encerramento de 

fichas de 

notificação 

epidemiológica 

em 

tempo oportuno. 

 

Informar e enviar 

em tempo 

oportuno, as 

informações 

referentes a 

todos os 

sistemas 

implantados na 

vigilância. 

 

Promover 

capacitações em 

parceria com as 

esferas estadual 

e federal para os 

profissionais de 
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saúde da rede 

municipal de 

saúde.  

 

Realizar 

atividades 

pertinentes a 

Vigilância a 

Saúde, mantendo 

todos os 

sistemas de 

informações 

atualizados e em 

tempo hábil. 

 

Aquisição de 

veículos para 

substituição de 

parte da frota, 

com ano de 

fabricação de 

1998, a fim de 

otimizar o 

recurso 

financeiro. 

 

Implantar as 

ações propostas 

no plano de 

contingência, nos 

eixos: Vigilância 

Epidemiológica; 

Vigilância 
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Sanitária; 

Vigilância 

Laboratorial; 

 

Controle de 

Vetores; 

Educação, 

Comunicação e 

Mobilização 

Social; e 

Assistência.  

 

 

Controle de 

Zoonoses  

Dificuldade de 

instituir o serviço 

de rotina para 

controle e 

Atendimento 

antirrábico; 

 

Dificuldade para 

implantação do 

Programa de 

controle da 

Leishmaniose 

Visceral (LV) 

Implantar o 

serviço de rotina 

para vacinação 

antirrábica; 

 

Enviar amostras 

para o controle 

da raiva; 

Realizar 

campanha 

antirrábica 

anualmente. 

- Contratação e 

treinamento de 

recursos 

humanos para o 

manejo 

ambiental, 

inquérito canino e 

demais ações 

Monitoramento 

através da 

cobertura vacinal. 

 

Monitoramento 

através da 

alimentação do 

programa Siszoo 

Estadual, instalado 

no município.  
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pertinentes ao 

programa da LV.  

 

 

SERVIÇO DE ATENDIMENTO ESPECIALIZADO 

SERVIÇO DE ATENDIMENTO ESPECIALIZADO 

 

Objetivos Gerais: - Implementar as ações desenvolvidas no Serviço de 

Atendimento Especializado – S.A.E.- contribuindo para o diagnóstico precoce e 

controle da epidemia de DST/HIV/Aids no município. 

-Reorganizar diretrizes e estratégias visando a promoção da saúde, prevenção 

e controle das Hepatites Virais B e C. 

- Implementar as ações que envolvem o tema vulnerabilidade em DST 

divulgando os acessos as ações de promoção, prevenção e proteção em 

HIV/AIDS/DST/HEPATITES VIRAIS. 

 

Objetivos Específicos: - Reduzir a incidência de AIDS; - Ampliar o acesso ao 

diagnóstico precoce; - Aumentar o número de notificações de 

DST/HIV/AIDS/HEPATITES VIRAIS; 

 

Área 

Programática  

               

Problema  

                             

Ação  

Indicador de 

Acompanhamento 

Serviço de 

Atendimento 

Especializado  

 

 

 

 

 

 

 

Crescente 

número de 

diagnóstico 

tardio.  

 

 

 

 

 

 

Ampliar as ações de 

prevenção na 

atenção primária e 

secundária com 

aumento da oferta de 

teste para HIV/Sífilis 

e Hepatites B e C. 

 

Implantar Teste 

Rápido para HIV e 

 Número de pacientes 

Notificados  
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Ausência de 

notificação 

 

 

 

 

 

Necessidade 

de realizar 

ações de 

sensibilização. 

Sífilis através do 

Projeto Cegonha 

em todas as 

Unidades de Saúde. 

 

Incentivar as 

notificações em todos 

os serviços da 

atenção básica e nos 

serviços privados. 

  

 

Incentivar as 

notificações em todos 

os serviços da 

atenção básica e nos 

serviços privados. 

 

 

 

 

 

Proporção de 

encaminhamentos 

para 

diagnóstico de DST 

com falta de 

notificação. 

 

Monitoramento pelo 

Ministério da Saúde, 

realizado 

semestralmente. 

 

 

EIXO 5 – ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA 

Objetivos Gerais - Aperfeiçoar a Assistência Farmacêutica para melhorar a 

qualidade e resolubilidade das ações e serviços. 

- Ampliar o acesso e melhorar a organização e qualidade da Assistência 

Farmacêutica. 
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- Implementar o Modelo de Atenção à Saúde no município por meio do 

cumprimento dos princípios estabelecidos na Política Nacional de Assistência 

Farmacêutica. 

- Contribuir sob a ótica da Assistência Farmacêutica para o desenvolvimento do 

conjunto de ações de caráter individual ou coletivo, com promoção da Saúde, 

prevenção de doenças, diagnóstico, tratamento e reabilitação. 

 

 

ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA MUNICIPAL 

 

Objetivos Específicos: - Qualificar a Assistência farmacêutica de forma a 

garantir a melhoria nas condições de saúde da população; 

 -Implantar o Modelo do Sistema de Assistência Farmacêutica Integrada: 

Infraestrutura; Procedimentos     Operacionais Padrão; protocolos da 

Assistência Farmacêutica. - Participar dos Programas de Capacitação para 

Assistência Farmacêutica na Região de Saúde; -Definir Recursos 

Financeiros para implantação do Modelo proposto e incluir no planejamento 

do município- Definir/planejar os estoques de medicamentos e insumos na 

lógica da necessidade apresentada 

Área 

Programática  

                 

Problema  

                            

Ação  

Indicador de 

Acompanhamento  

Assistência 

Farmacêutica 

Municipal  

Dificuldade para 

a implantação 

de protocolos da 

assistência 

farmacêutica, 

padronização de 

medicamentos e 

na alimentação 

regular dos 

sistemas de 

informação.  

Viabilizar o 

cumprimento das 

ações 

protocolares. 

 

Elaborar e ou 

reavaliar 

periodicamente a 

padronização 

municipal de 

medicamentos; 

 

Avaliar o nº de ações 

protocolares da 

assistência 

farmacêutica 

implantadas. 

 

Avaliar se a 

padronização 

municipal dos 

medicamentos 

atende a 

necessidade local da 
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Identificar se as 

necessidades de 

hardware são 

adequados para 

aalimentação dos 

sistemas 

deinformação da 

Assistência 

Farmacêutica; 

 

Capacitar o RH 

para a adequada 

alimentação do 

sistema de 

informação. 

 

Descentralizar a 

entrega de 

medicamentos de 

uso contínuo 

(hipertensão e 

diabetes) e 

insumos para os 

diabéticos nas 

Unidades de 

Saúde.  

assistência 

farmacêutica. 

 

Avaliar a 

alimentação dos 

sistemas de 

informação da 

assistência 

Farmacêutica, 

através da avaliação 

dos 

relatórios 

específicos.  

 

EIXO 7 – CONTROLE SOCIAL 

Objetivos Gerais – Fortalecer a participação da comunidade, bem como, das 

ações intersetoriais e do controle social na gestão do SUS.  
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Objetivos Específicos: Apoiar e estimular a divulgação da promoção a 

saúde e prevenção de doenças, bem como o funcionamento da Rede 

Municipal de Saúde. 

Favorecer o acesso da população ao exercício do controle social. Promover 

avaliações de qualidade dos serviços de saúde.  

Área 

Programática  

                

Problema  

                             

Ação  

Indicador de 

Acompanhamento  

Controle 

Social  

Dificuldade no 

entendimento da 

população sobre 

a rede de 

serviços de 

saúde e o 

funcionamento 

do SUS, no 

âmbito 

municipal. 

 

 

 

 

 

Falta de 

conselhos locais 

de saúde para 

representação 

dos 

bairros no CMS.  

Desenvolver 

projeto de 

formação de 

multiplicadores de 

saúde. 

 

Favorecer o 

acesso da 

população ao 

exercício do 

controle social. 

 

Propiciar 

capacitação aos 

Conselheiros 

municipais de 

Saúde. 

 

Estimular a 

formação de 

Conselhos Locais 

de Saúde  

Número de pessoas 

capacitadas. 

 

Garantir um 

orçamento para o 

funcionamento CMS. 

 

Convocar as 

Conferências 

Municipais de Saúde 

a cada quatro anos. 

 

% de conselheiros 

capacitados; 

 

Conselhos locais em 

Funcionamento  

 

 

 

 



65 
 

 

Inclusão de Diretriz, Objetivo, Metas e Indicadores por conta do Novo 

Financiamento da Atenção Básica Inclusão de Diretriz, Objetivo, Metas e 

Indicadores por conta do Cenário Epidemiológico da Pandemia do 

Coronavírus. 

Diretriz extra – Nortear o nível de resposta a emergência em saúde pública para o novo 

coronavírus (COVID-19) e seu impacto para a saúde pública, mediante aprimoramento das 

políticas de atenção básica, de atenção especializada e hospitalar na organização da rede de 

saúde. 

Objetivo extra - Ampliar e qualificar o acesso as medidas de resposta para infecção humana pelo 

Novo Coronavírus (COVID-19). 

 
 

META 
 

 
 

INDICADOR 

PERÍODO 

2020 2021 

Elaborar 01 Plano de 
Contingência para o 
acolhimento, 
reconhecimento precoce e 
controle de casos suspeitos 
ou confirmados para a 
infecção humana pelo novo 
coronavírus (COVID-19) na 
rede pública  
 

Nº de Plano de Contingência 
implantado e apresentado a 
rede pública 

01 01 

 
Implantar e aderir um Centro 
de Atendimento ao COVID-
19; 
 

 
Número de Centro de 
Atendimento ao COVID-19 
implantado, aderido e 
funcionando 

01 01 

 
Manter o Centro de 
Atendimento a COVID19, 
funcionando em termos de 
estrutura física, contratação 
de recursos humanos, 
insumos e materiais 

 
Número de Centro de 
Atendimento ao COVID-19 
funcionando 

 
01 

 
01 

Definir e adquirir 85% dos 
equipamentos de proteção 
individual necessários aos 
atendimentos de casos 
suspeitos ou confirmados 
sobre as medidas de 
precaução e controle. 
 
 

Percentual (%) de 
equipamentos de proteção 
individual adquiridos; 

85% 85% 
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Divulgar (100%) os boletins 
epidemiológicos, protocolos 
técnicos e informações 
pertinentes prevenção e 
controle para infecção 
humana pelo novo 
coronavírus (COVID-19); 

Proporção de boletins 
epidemiológicos, protocolos 
técnicos e informações 
pertinentes prevenção e 
controle para infecção 
humana pelo novo 
coronavírus (COVID-19) 
divulgado; 

100% 100% 

Garantir e adquirir 85% de 
estoque estratégico de 
insumos laboratoriais para 
diagnóstico para teste rápido 
do vírus SARS-COV-2; 
 
 

Proporção de insumos 
laboratoriais para 
diagnóstico para teste rápido 
do vírus SARS-COV-2 
adquirido; 

85% 85% 

Garantir e adquirir 85% de 
estoque estratégico de 
insumos de medicamentos 
para tratamento da COVID-
19 
 
 

Proporção de insumos de 
medicamentos para 
tratamento da COVID-19 
adquirido; 

85% 85% 

Notificar, investigar e 
monitorar 100% dos 
prováveis casos suspeitos 
para infecção humana pelo 
novo coronavírus (COVID-
19), conforme a definição de 
caso estabelecida, no devido 
sistema de informação 
orientado pelo MS; 
 
 

Percentual (%) de casos 
notificados, investigados e 
monitorados como prováveis 
casos suspeitos para infecção 
humana pelo novo 
coronavírus (COVID-19) 

100% 100% 

Desenvolver no âmbito da 
rede de serviço 6 ações de 
educação em saúde 
referente a promoção, 
prevenção e controle do 
Coronavirus junto a 
população em geral e aos 
profissionais de saúde; 
 
 

Nº de ações de educação em 
saúde referente a promoção, 
prevenção e controle do 
Coronavirus junto a 
população em geral e aos 
profissionais de saúde; 

5 5 

Formação  de equipes de 
profissionais, para garantir o 
desenvolvimento das ações 
de monitoramento, 
prevenção e promoção à 

Numero de equipes de 
profissionais ampliadas para 
o desenvolvimento das ações  
na resposta a infeção 

5 5 
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saúde  na  resposta a infeção 
humano pelo COVID-19 e nas 
ações de vigilância sanitária 
através de contratação de 
mais profissionais.  
 
 

humano pelo COVID-19 e nas 
ações de vigilância sanitária; 
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Conselho Municipal de Saúde – organização e funcionamento 

O conselho Municipal de Saúde foi criado sob a Lei nº 06 de 09 de 

janeiro de 1997, no sentido de dar autonomia à Secretaria Municipal de 

Saúde. Constitui-se em uma instancia colegiada de gestão de saúde no 

âmbito municipal, de caráter permanente e deliberativo que representa a 

possibilidade da politica de saúde ser formulada, executada, monitorada e 

avaliada com controle da sociedade. 

O conselho Municipal de saúde é composto de: 50% representando os 

usuários, 25% trabalhadores da saúde e 25% prestadores de serviços, 

escolhidos por meio de eleições realizadas em 08 de junho de 2011 para um 

mandato de dois 02 (dois) anos. Realiza-se reunião mensal e quando 

necessário, de caráter extraordinário. Divulgada a data, horário e pautas das 

reuniões com 02 (dois) dias de antecedência.  

MEMBROS DO CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE 

MEMBROS  QUANTIDADE 

REPRESENTANTES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 02 

REPRESENTANTES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA 02 

REPRESENTANTES DO HOSPITAL MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  

 
02 

REPRESENTANTES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CARIDADE DO PIAUÍ  
 

02 

REPRESENTANTES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
Segmento1, segmento 2 e Segmento 3. 

06 

REPRESENTANTES DA IGREJA CATÓLICA  02 

REPRESENTANTES DA IGREJA EVANGÉLICA ASSEMBLÉIA DE DEUS 02 

REPRESENTANTES DO SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS 
 

02 

REPRESENTANTES DA FUNDAÇÃO EDUCAÇÃO E CULTURA 02 
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REPRESENTANTES DA ASSOCIAÇÃO DOS PEQUENOS PRODUTORES E 
MORADORES DA LOCALIDADE CARAÍBAS. 

02 

Fonte: SMS 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A Secretaria Municipal de Saúde juntamente com os demais setores da 

esfera municipal, tem como principal objetivo contribuir para a qualidade de vida 

dos municípios, sendo assim o Plano Municipal de Saúde servirá como 

instrumento de gestão das ações de saúde que serão desenvolvidas pelo 

município no período compreendido entre 2018/2021. 

Este documento norteia todas as ações na área de saúde deste município, 

pois foram chamados a colaborar diversos profissionais de saúde das diversas 

áreas/setores e representantes do Conselho Municipal de Saúde, tornando-o um 

instrumento democrático e participativo. E é de suma importância para a gestão 

municipal, tendo em vista que as metas aqui definidas, servirão de embasamento 

na correção de ações que solucionem os inúmeros problemas que afetam os 

serviços de saúde no município, buscando assim, ofertar serviços de saúde mais 

humanizados e de qualidade para o bem-estar da população. 

Sobre as ações de saúde, cabe ressaltar o grande desafio da gestão 

municipal no acompanhamento, controle e avaliação dos serviços de saúde 

desenvolvidos e prestados, qualificando-os e quantificando-os, possibilitando 

sua utilização pelas lideranças políticas para efetivo controle social dos serviços 

de saúde. 

Desta forma, será possível contribuir para a construção de uma sociedade 

mais humanizada e justa, preocupada com o bem estar das pessoas e que 

defenda a vida e os direitos básicos do ser humano. 

 

 

Prefeito Municipal: Antoniel de Sousa Santos 

Secretário Municipal de Saúde: Mércia Juscielly Silva Sousa 

 

 


